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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 993, de 2015

      São Paulo, 24 de fevereiro de 2017

Mensagem A-nº  47/2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 993, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.810.

De iniciativa parlamentar, a proposição veda a utilização de equipamentos de som automotivo e equipamento sonoro de qualquer natureza, em qualquer tipo de veículo automotor, estacionado nas vias públicas ou privadas, nos demais logradouros do Município ou nos espaços privados de livre acesso ao público, tais como postos de combustíveis e estacionamentos, com emissão de sons ou ruídos em excesso, que possam perturbar o sossego público, independentemente do nível de intensidade sonora, em especial no horário noturno (artigo 1º). 

Embora reconhecendo a justa preocupação do legislador paulista, empenhado em minimizar os efeitos nocivos dos chamados Pancadões, no que concerne não só à preservação da saúde da população mas também no que respeita ao direito de vizinhança, considerando os reflexos negativos da poluição sonora sobre as famílias e à própria sociedade, vejo-me, todavia, inibido de acolher a iniciativa, pelos motivos que passo a expor.

O combate à poluição, em qualquer de suas formas, é tema que se encarta na proteção e na defesa do meio ambiente, incluído na competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme previsto no artigo 23, inciso VI, da Constituição da República.

Sob o prisma da competência legislativa, a Carta Federal reservou as normas gerais de tutela do meio ambiente para a União, outorgando aos Estados-membros a legislação supletiva e, aos Municípios, o regramento dos assuntos de interesse preponderantemente local (artigos 24, inciso VI e §§ 1º e 2º e 30, inciso I).

Ocorre que a respeito do tema já existe a Lei nº 16.049, de 10 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados e dá outras providências, e foi recentemente regulamentada pelo Decreto nº 62.472, de 16 de fevereiro de 2017.

Nesse sentido, inclusive, a manifestação da Secretaria de Planejamento e Gestão, por intermédio do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP, ao posicionar-se contrariamente à propositura.

Como se nota, portanto, a proposição não se qualifica por sua conveniência e oportunidade, tendo em vista, especialmente, a existência de lei que já atinge os relevantes objetivos buscados na iniciativa.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 993, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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